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Ministério Póblico do Estado do Amazonas

Procuradoria-Geral de Justiça

Divisão de Controle Interno

Memorando 032.2016.DCI.1078228.2016.9391

Manaus. 28 de março de 2015.

De: Divisão de Controle Interno

Para: Dr. Carlos Fábio Braga Monteiro
Procurador-Geral de Justiça

Assunto: Prestação de Contas - Procuradoria Geral de Justiça - 2015 .

Senhor Presidente,

Com os cumprimentos de estilo, encaminha-se, em anexo, a prestação de contas desta

Procuradoria Geral de Justiça, referente ao exercício de 2015, para fins de análise e aprovação.

Anexo, segue também o parecer técnico emitido por esta Divisão de Controle Interno - Del, em

atendimento ao memorando nO 035.2016.DOF, o qual envia o procedimento interno nO

1076931.2016.9391, relativo à prestação de contas da Procuradoria Geral de Justiça - ano 2015,

para manifestação por parte desta Del.

Faz-se necessário ressaltar que a aprovação deverá ser acostada ao processo de prestação de

contas, o qual deverá ser enviado para a Diretoria de Orçamento e Finanças deste Parquet, a fim de

que a mesma providencie, junto com os demais setores responsáveis, o upload dos dados constantes

do processo de prestação de contas no sistema E-contas do Tribunal de Contas do Estado do

Amazonas - TCE/AM, impreterivelmente até o dia 29/03/2015.

Vale ressaltar que deverá também ser acostado ao processo, o ofício de encaminhamento da

prestação de contas da PGJ - Ano 2015 ao TCE/AM. Esse oficio também faz parte da

documentação a ser enviada pelo sistema E-contas.

Respeitosamente.

~i~~
Chefe da Divisão de Controle Interno

Guia: 2016/16008
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Ministério Publico do Estado do Amazonas
Procuradoria-Geral de Justiça

Divisão de Controle Interno

Parecer Técnico n.o 001.2016.DCI.1 077919.2016.9805

002

Objeto: Análise (relatório técnico) e Parecer Técnico sobre as Contas do Exercício de

2015 (período de 01.01.2015 a 31.12.2015) da PROCURADORIA GERAL DE

JUSTiÇA DO ESTADO DOAMAZONAS.

Excelentissimo Senhor Procurador-Geral de Justiça,

A Divisão de Controle Interno, órgão encarregado pelo controle e inspeção das

informações orçamentárias, patrimoniais, financeiras e contábeis da Procuradoria

Geral de Justiça do Estado do Amazonas, em conformidade com as atribuições

determinadas pela Resolução n.o05 de 22/02/1990, do Egrégio Tribunal de Contas do

Estado, em seu art. 20 inciso i, conjugado com as disposições do Ato 387/2007 da

PGJ, e precipuamente o disposto no art. 70 da Constituição Federal elaborou o

seguinte Parecer sobre a gestão orçamentária, financeira, patrimonial, contábil e

administrativa no exercício de 2015. Nesses termos, eis o parecer correspondente ao

período de 01/01/2015 a 31/12/2015, que é parte integrante da prestação de contas

anual e deverá ser encaminha ao TCE/AM por meio do sistema e-Contas, em

cumprimento a Resolução na013/2015;
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Ministério Público do Estado do Amazonas
Procuradoria-Geral de Ju~tjça

Divisão de Controle Interno

RELATÓRIO DE ANÁLISE

003

o Orçamento Geral do Estado do Amazonas para o exercício de 2015 foi

aprovado pela Lei n.o 4.109 datada de 22/12/2014, sendo aprovado o demonstrativo

de Detaihamento da Despesa pela mesma Lei. Esta Legislação Orçamentária foi

eiaborada seguindo as orientações e premissas estabelecidas na Lei de Diretrizes

Orçamentárias - LDO para o exercício de 2015, a Lei n.o4.064 de 29/07/2014. Nesta

mesma legislação, encontramos os destaques de orçamento para a Unidade

orçamentária 3101 - Procuradoria Geral de Justiça. Assim, abordamos na análise os

tópicos: 1) Gestáo Administrativa; 2) Orçamento; 3) Receitas Orçamentárias 4)

Movimentação Financeira; 5) Despesas Orçamentárias; 6) Resultado da Receita

versus Despesa; 7) Resultado Interno; 8) Restos a Pagar; 9) Inventários 10) Saidos

Financeiros 11) Situação Previdenciária. 12) Das alteração das práticas contábeis. 13)

Dos Limites de Gastos da LRF. 14) Da Transparência das informações.

1. DA GESTÃO ADMINISTRATIVA DA PGJ EM 2015.

Na gestão da Procuradoria-Geral de Justiça, no que tange à administração dos

recursos orçamentários e financeiros, bem como a responsabilidade pelas

informações patrimoniais e contábeis, esteve à frente como responsável e ordenador

da despesa o Excelentíssimo Senhor Dr. Carlos Fábio Braga Monteiro, empossado em

14 de outubro de 2014, por Decreto do Excelentíssimo Governador do Estado, datado

de 15 de setembro de 2014, responsável pelo período de 01/01/2015 a 31/12/2015. A

competência para exercer a direção geral bem como a condição de Ordenador de

Despesas, decorre das determinações expressas na Constituição Federal da

República e na Constituição do Estado do Amazonas, bem como na Lei
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Ministério Público do Estado do Amazonas

Procuradoria-Geral de Jusliça

Divisão de Controle lntcrno

Complementar Estadual nO 011 de 17 de dezembro de 1993 (Lei Orgãnica do

Ministério Público do Estado do Amazonas).

Na estrutura de gestão do Ministério Público, a supracitada Lei Orgãnica

estabelece as figuras auxiliares dos cargos de Subprocuradores-Gerais de Justiça,

sendo um para tratar de assuntos administrativos e outro para cuidar dos assuntos

institucionais, os quais, legal e regimentalmente, mediante ato de delegação, tomam a

capacidade de ordenar despesas durante o exercício, de acordo com a previsão legal.

Esteve à frente do cargo de Subprocurador-Geral para Assuntos Institucionais,

no período de 01.01.2015 a 31.12.2015, o Procurador de Justiça, Exmo. Sr. Dr. Pedro

Bezerra Filho, designado para exercer o supracitado cargo.

No cargo de Subprocurador-Geral para Assuntos Administrativos esteve à

frente, no período de 01.01.2015 a 31.12.2015, o Exmo. Sr. Dr. Jefferson Neves de

Carvalho, designado para o exercício do mencionado cargo.

Concernente à Administração e sua estrutura, a Procuradoria-Geral de Justiça

desenvolveu suas atividades operacionais, relacionadas à gestão administrativa, com

auxílio de uma Diretoria Geral, à qual estavam subordinadas as Diretorias de

Planejamento, Diretoria de Orçamento e Finanças, Diretoria de Administração e a

Diretoria de Tecnologia da Informação e Comunicação. Estas Diretorias, com seus

encargos, suas divisões e seções, conduziram os trabalhos administrativos, as

atividades de gestão patrimonial, contábil, orçamentária e financeira, sempre

orientadas e ao mesmo tempo auxiliando com informações as Subprocuradorias-

Gerais, bem como o Procurador-Geral de Justiça na tomada das decisões.

A fiscalização contábil, orçamentária, patrimonial e financeira foi exercida por

esta Divisão de Controle Interno, órgão técnico de acompanhamento contábil, que de

fato atuou de forma independente das diretorias, ainda que tendo vinculação formal no

organograma institucional à Diretoria Geral. Tal situação, conforme explicitado em

pareceres expedidos e diligências anteriores respondidas ao TCE está em vias de

solução pela PGJ, uma vez que a autonomia deste órgão de controle foi suscitada por

aquela egrégia corte de contas durante procedimento de inspeção, vindo a ser

inclusive objeto de recomendação daquele órgão.
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Procuradoria-Geral de Justiça

Divisão de Controle Jnterno

Em relação às atividades institucionais, o órgão desempenhou sua missão

como estabelecido nas Constituições Federal, Estadual e na Legislação pertinente,

reservando-se este analista à apuração da gestão administrativa em sua análise e

parecer.

Avaliando a gestão, temos a informar que esta conduziu seus trabalhos dentro

dos princípios que norteiam a Administração Pública e a Despesa Pública, zelando

pela preservação do patrimônio, da moral e da transparência, da eficiência e da

economicidade, utilizando de forma satisfat6ria os recursos patrimoniais e humanos na

condução de suas atividades, conforme apuração e acompanhamento junto às

diretorias respectivas, não existindo até então, fatos que demonstrem irregularidades

em suas condutas administrativas e operacionais.

Em anexo, segue o Relat6rio deAtividades desta Instituição.

2. DO ORÇAMENTO

A Legislação (Lei n.o 4.109, de 22/12/2014) fixou o valor do Orçamento da

Procuradoria-Geral de Justiça do Estado do Amazonas, órgão de Administração do

Ministério Público do Estado do Amazonas. Esta lei que fixou as dotações para

despesas correntes e de cap~al, estabeleceu para a Procuradoria-Geral de Justiça o

valor de R$ 230.807.000,00 (duzentos e trinta milhões, e oitocentos e sete mil reais),

conforme demonstra o anexo 'Demonstrativo dos Créditos Autorizados na Lei

Orçamentária', dos quais R$ 230.707.000,00 (duzentos e trinta milhões, setecentos e

sete mil reais) são oriundos de recursos ordinários (procedentes do tesouro estadual)

vinculados à Receita Tributária Líquida, como estabelecido na Lei de Diretrizes

Orçamentárias para o ano de 2015. A referida vinculação é de 3,3% (três vírgula três

por cento). conforme previsão do art. 5°, 11 da Lei n.o 4.064 de 29/07/2014 - LDO

2015.

Complementando o total do crédito orçamentário, temos ainda o valor de R$

100.000,00 (cem mil reais), que foi previsto a título de recursos de transferências

4 ~1
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Ministerin Público do Estado do Amazonas

Procuraoori,,-Gera! de Justiça

Divisão de Controle Interno

correntes (R$ 50.000,00) e transferências de capital (R$ 50.000,00). Este valor trata

de uma previsão para realização de despesas de convênio firmado com o Governo

Federal, através da Secretaria Especial de Direitos Humanos da Presidência da

República e operacionalizado pelo Ministério da Justiça, visando prover recursos ao

Programa de Proteção a Vítimas e Testemunhas Ameaçadas - PROVITA, que no

Estado do Amazonas é gerido pelo Ministério Público Estadual:

Orçamento Aprovado. LOA/2015

RecursosOrçamentários Valor(R$)

Recursos Ordinários 230.707.000,00

lllô.odll,õõ1

Total 230.807.000,00

Fonte: DCIIPGJ-AM

2.1 • Destaques de Créditos Orçamentários. Recebidos

Foi recebido o valor de R$ 539.982,58, que teve como objeto o ressarcimento à

Procuradoria - Geral de Justiça dos recursos utilizados com suas dotações durante o

exercício de 2015 para atender as despesas com o Programa de Proteção a Vítimas e

Testemunhas Ameaçadas no Amazonas, conforme Portaria de Destaque nO

2.574/2015 PGJ de 29.12.2015 e respectivo Plano de Trabalho.

2.2. Destaques de Créditos Orçamentários. Concedidos

Considerando o convênio nO003/2015, celebrado entre o Tribunal de Justiça do

Estado do Amazonas - TJAM e a Procuradoria-Geral de Justiça do Estado do

Amazonas - PGJ/AM, cujo objeto perpassa pela cobertura das despesas de

manutenção com energia, água e esgotos, conservação e limpeza e manutenção

predial, decorrentes do compartilhamento de espaços físicos do TJAM com a

Procuradoria, que utiliza as dependências desse ilustre Tribunal, foi concedido pela

PGJ/AM ao TJAM o valor de R$ 14.281,60, conforme Portaria 2207/2015 PGJ, sendo

essas despesas oriundas do CT n.o 011/2014-TJAM • AMAZONAS DISTRIBUIDORA

DE ENERGIA S/A, cujo objeto é: Fornecimento de energia elétrica, segundo
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Ministério Público do Estado do Amazonas

Procuradoria-Geral de Justiça

Divisão de Controle In(erno

modalidade tarifária horária azul, grupo A, para atendimento da Unidade

Consumidora n.o0476954-6-Fórum Ministro Henoch da Silva Reis.

2.3. Resumo do Orçamento Inicial + Créditos Suplementares = Orçamento

Autorizado.

o resumo das informações relativas ao orçamento inicial e aos créd~os

suplementares abertos no orçamento da Procuradoria - Geral de Justiça está

demonstrado no quadro abaixo:

Recursos Orçamentários Iniciais + Créditos Suplementares de 2015

o . d R Orçamento Créditos Destaques Orçamento
r1~m os táe~ursos Aprovado por Suplementares Autorizado

rçamen riOS Lei _ Anula ões

Recursos Ordinários
(vinculadosà RTL)
Recursos-de
Convênios

SuperáviVExcesso

Destaques Concedidos

Destaque Recebido

230.707.000,00 (8.870.000,00)

100.000,00 552.134,62

21.630.014,01

(14.281,60)

539.982,58

221.837.000,00

652.134,62

21.630.014,01'

(14.281.60)j
539.982,58j

Total (R$) 230.807.000,00 13.312.148,63 525.700,98 244.644.849,61
Fonte: DCIIPGJ-AM

2.4 • Demonstrativo do Orçamento Autorizado da PGJ em 2015

Durante a execução orçamentária. houve a necessidade por parte da

Procuradoria - Geral de Justiça de realizar a abertura de créditos orçamentários ou o

reforço de dotações em razão de ajustes na execução de ações e programas

previstos, sendo essas operações realizadas mediante decretos expedidos pelo

Governador e aferidos pela Assembieia Legislativa, bem como através de portarias de

alteração reiativas ao demonstrativo de detalhamento da despesa, como apresentadas

no Anexo do Balanço intitulado: 'Demonstrativo dos Créditos Autorizados na Lei

Orçamentária', sendo que estas aberturas de créditos correram à conta de anulação

de dotações do orçamento da própria Procuradoria - Geral de Justiça, bem como do

6
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Procuradoria-Geral de Justiça
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superáv~ apurado no exercício anterior. Abaixo está apresentado um quadro

'Demonstrativo do Orçamento' da PGJ de 2015:

DEMONSTRATIVO DO ORÇAMENTO AUTORIZADO EM 2015

(+) CR DITO INICIAL

[(+)"SUPLE~ENT~ÇÕES

(-) ANULAÇÕES

[(+) DESTAQUES RECEBIDOS

(-) DESTAQUES CONCEDIDOS

[ = O~ÇAMENTOAUTORIZADO

Fon~:DCIIPGJ-AM

1. DAS RECEITAS ORÇAMENTÁRIAS

230.807.000,00

82.749.406,76,
69.437.258,13

539.982,~

14.281,60

• 244.644.849,61
j

As receitas orçamentárias da Procuradoria - Geral de Justiça demonstram uma

execução dentro das expectativas. As receitas correntes tiveram movimentação nos

subgrupos de Receitas Patrimoniais e de Transferências Correntes. Não houve

movimentação nos subgrupos de Receita Tributária, Receita de Contribuições, Rece~a

Agropecuária, Rece~a Industrial, Receita de Serviços e de Outras Receitas Correntes.

Cabe esclarecer que a Procuradoria - Geral de Justiça não produz efetivamente

receitas tributárias. Em 2015 não arrecadou nenhum tipo de tributo, quer seja imposto,

taxa ou contribuição de melhoria. Esta exposição do entendimento de forma reiterada

é necessária ante a posslvel indagação quanto ao financiamento principal de suas

atividades. Por isso, é necessário esclarecer que há uma dotação de recursos para

fazer face às despesas por melo de um mecanismo de transferência financeira

efetivado pela Secretaria de Estado da Fazenda - SEFAZ. Entretanto, algumas

rece~as sáo geradas dentro da PGJ tais como receitas patrimoniais, de serviços e
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50.000,00 12.243.151,30 12.193.151,30

0,00 0,00 O,o~
0,00 0,00 0,00

0,00 10.791:171.1110.791.171,11

0,00 0,00 0,00

0,00 ~,Oo O,OOJ
0,00 0,00 0,00

50.000,00 641.045,13 591.045,13 j
0,00 810.935,06 810.935,06

50.000,00 :: 0,00 .50.000,00 I
50.000,00 0,00 0,00

100.000,00 12.243.151,3012.143.151,30

Ministério Publico du Estado do Amazonas
Procuradoria-GemI de Jusl-i,a
I>i\'isliode Controle Interno

outras de expressão menor no volume de recursos disponíveis à administração,

tratados em tópicos específicos neste relatório.

Estes recursos disponibilizados pela SEFAZ são denominados de Créditos

Orçamentários, e são transferidos na forma de duodécimos à PGJ. A informação

prestada neste item é a de que em termos de receita Tributária nada foi previsto, bem

como nada foi arrecadado no ano de 2015.

No ano de 2015, as Receitas Orçamentárias, no grupo de Receilas de Capilal

foram previstos R$ 50.000,00, a título de Transferências de Capital, o que não se

realizou. Já no grupo de Receilas Correntes da Procuradoria - Geral de Justiça, havia

uma previsão também de R$ 50.000,00, no entanto observa-se que o valor realizado

totalizou R$ 12.243.151,30 conforme quadro seguinte;

DEMONSTRAÇÃO DA RECEITA ORÇAMENTÁRIA. PGJ EM 2015

Receita Orçamentária - 2015 Valores Valores OOf
Previstos Executados I erença

Receitas Correntes

[Receita Tributáriã -

~Receita de Contribuições

• Receita Patrimonial

• Receita Agropecuária

f Receita Industrial

- Receita de Serviços

- Transferências Correntes

- Outras Receitas Correntes

(Receitas de Capital (R$)

- Transferências de Capital

'Total das' Receitas

Fonte: DC/lPGJ-AM

Nos subilens seguintes estão detalhadas as movimentações da Receita

Patrimonial e Transferências Correntes que foram movimentadas no perfodo.

8
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3.1 - Da Receita Patrimonial

Os valores consignados a título de contribuição previdenciária, que deveriam

ser geridos pelo AMAZONPREV, e que até a presente data não foram transferidos

para aquele órgão em função da não adesão do MPE ao fundo previdenciário,

produziram um resultado de aplicação financeira, o qual encontra-se depositado na

Conta Corrente nO.039-4 (Caixa Econômica Federal) e na conta poupança nO35.118-1

(rendimentos dos valores deposttados). Os valores ora indicados totalizaram, em

2015, o montante de R$ 10.791.171,11, sendo o mesmo registrado como recetta

patrimonial.

Os valores dessa Recetta Patrimonial durante o exercício estão demonstrados

no quadro a seguir:

•
MêslData Valores R$

Resultado da A Iica ão

DEMONSTRAÇÃO DA RECEITA PATRIMONIAL - EM 2015 =
RESULTADO DA APLIC FINANC DA CIC 039-4 P 351181 CEF

Janeiro/30/01/2015

~evereiro/27/0~2~ 5 =
Março/12 e 17/03/2015

[AbriV14e 24/04/2015

Maio/18 e 29/05/2015

[Junho/16/06/2015

Julho/16/07/2015

(A905tO/24/0_8_/2_0_1_5 _

Setembro/09 e 28/09/2015

[Outubro/14/10/2015 :

Novembro 19/11/2015

[Dezembro 15, 22 e 30/12/2015

110.972,14

697.786,90]

640.862,78

820.099,091,
764.750,98,
822.830,83;

918.834,73

1.02;;65,~

988.068,19

1~~10&30,-;]

1.006.486,84

1.987.982,581
Totalda ReceitaPatrimonial 10.791.171,11

Fonte: DOFIPGJ-AM (Afl 2015 - (ooסס5110203»
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3.2 - Transferências Correntes

..'
011

Trata-se da transferência para realização de despesas de convênio firmado

com O Governo Federal, através da Secretaria Especial de Direitos Humanos da

Presidência da República e operacionalizado pelo Ministério da Justiça, visando

prover recursos ao Programa de Proteção a Vítimas e Testemunhas Ameaçadas -

PROVITA, que no Estado do Amazonas é gerido pelo Ministério Público Estadual. Em

relação ao valor da "Aplicação Financeira PROVITA", totalizada no valor de R$

3.545,13 cabe demonstrar os valores mensais do resu~ado da referida aplicação, a

contar de 18/05/2015, conforme quadro abaixo:

Resultado da Aplicação Financeira "PROVITA"

MêslData de Apuração Valor R$

Mala- 18/0512015 652,10
[Junho-16/Q.612015 = 63g,6.3]

Julho- 1610712015 698,66
[~go.s.tQ"":"241081.~2=01~5~ 24•.o,ijij]
Setembro- 0910912015 20,84
[Outubro- 1411.o/2015~ .28Q,5.9J
Novembro. 1911112015 519,95
IDezembro- 15112/2015 499971

Total 3.545,13

Demonstração das Transferências Correntes - PGJ em 2015

Transferência Corrente - 2015 Valores R$

- ConvênioPROVITA

fAplicaçãoFinanceiraPROVITA
637.500,00

3.545,13J

Total 641.045,13

Fonte: DCIIPGJ-AM (Afi 2015 - 4523399000ooo)
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3.3 - Outras Receitas Correntes

012

Conforme informações do Departamento de Orçamento e Finanças, as "Outras

Receitas Correntes", registradas em 2015, totalizaram R$ 810.935,06 - e referem-se a

devoluções de valores, quais sejam: "Restituições de servidores descontadas em

folha, ressarcimento de servidor cedido, reembolso com despesas com veículos,

ressarcimento com telefonia e devoluçao de saldo de convênio", conforme abaixo

discriminadas:

Outras Receitas Correntes

Período Discriminação Valor R$

Outras Restituições

Demais Recuperação de Despesas de
Exercícios Anteriores

Setembro a
Dezembro/2015l~:;~~5 •. l'I~ituições de çonvê__n_ios _

Março a Dezembrol
2015

438.504,23

3.188.aõ'_~ .. J
369.242,53

Total 810 935,06

Fonte: DOFIPGJ-AM (Afi 2015 - 4996102990000; 4996502050000; e 4999101990000)

3.4 - Transferência de Capital

No ano de 2015, as Receitas Orçamentárias, do grupo de Receitas de Capital

foram previstas em R$ 50.000,00, sendo esses relativos a Transferências de Capital. A

receita prevista não se realizou. Ademais, a dotação iniciai serviu como fonte de

recurso para suplementar a dotação Transferência Corrente, destinada ao Convênio

do PROVITTA.

3.5 - Resultado da Receita Orçamentária

A Receita Orçamentária em 2015 teve como prevlsao inicial o valor de R$

100.000,00 (cem mil reais). Tal valor era atribuído à expectativa de transferência por

parte do Governo Federal em relação aos recursos do programa PROVITA (Programa
11

D
oc

um
en

to
 a

ss
in

ad
o 

di
gi

ta
lm

en
te

, c
on

fo
rm

e 
M

P
 n

º 
22

00
-2

/2
00

1,
 q

ue
 in

st
itu

i a
 In

fr
ae

st
ru

tu
ra

 d
e 

C
ha

ve
s 

P
úb

lic
as

 B
ra

si
le

ira
 -

 IC
P

-B
ra

si
l.



013

Minislcrio Público do Estado do Amazonas

Procuradoria-Geral de Justiça

I>i\'islio de Controle Interno

de Proteção a Vítimas e Testemunhas Ameaçadas). No entanto, verifica-se que a

execução geral da receita atingiu o valor de R$ 12.243.151,30. A dijerença apurada foi

de R$ 12.143.151,30, o que configura um cenário de excesso de arrecadação. Este

valor como visto, anteriormente, é atribuído em grande parte à "aplicação financeira"

oriunda do saldo da conta de AMAZONPREV, que guardou os valores retidos dos

funcionários durante a execução da folha de pagamentos ao longo do exercício.

Demonstração do Resultado da Receita Orçamentária - PGJ em 2015

60.000,00

- Receita Patrimonial 0,00 10.791.171,11 10.791.171,11

- Transferências Correntes 50.000,00 641.045,13 591.045,13

Outras Receitas Correntes 0,00 810.935,06 810.935,06

. Outras Restituições 0,00 438.504,23 438.504,23

- Restituições de Convênio O 3.188,30 3.188,30

- Demais Recuperação de DEA 369.242,53 369.242,53

~~llaS decãj)iiãi (~$) 50.õ'óÔ;00 0,00 -60.0!0;'õ'ój

- Transferências de Capital 50.000,00 0,00 0,00

Resultado> Excesso de Arrecadação> 12.143.151.30

Fonte: DCIIPGJ-AM

Obs.: Quando:a)Receita Prevista> Receita Executada = Excesso de Arrecadação
b} Receita Prevista < Receita Executada = Frustração de Receita

4 DA MOVIMENTAÇÃO FINANCEIRA

A movimentação financeira executada pela Procuradoria -Geral de Justiça no

ano de 2015 demonstra o recebimento das Rece~as oriundas do repasse financeiro

constitucional. Sob este ponto temos algumas observações importantes.

12
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Cabe informar que o cálculo da Rece~a Tributária Líquida é realizado pela

Secretaria de Estado da Fazenda - SEFAZ, e que o repasse relativo ao duodécimo

devido ao Ministério Público, em 2015, foi de 3,3% sobre esse total realizado da

Receita Tributária Líquida.

Em relação aos recursos ordinários, o valor do orçamento no ano de 2015,

havia sido previsto em R$ 230.807.000,00 (R$ 230.707.000 do orçamento de recursos

ordinários - e R$ 100.000,00derivados de transferências do Governo Federal). Houve

recebimento de destaques de crédito no valor de R$ 539.982,58 no exercicio.

A movimentação financeira (recebimento) de Recursos Ordinários em 2015

totalizou R$ 229.077.714,99 - oriundos estes dos repasses no valor de R$

206.922.000,00 relativos ao orçamento de recursos ordinários previstos (fonte 100)

acrescidos de R$ 21.630.014,01 (fonte 300) repassado pela SEFAZ a titulo de

Superávit do Exercício anterior, conforme demonstrado no quadro abaixo:

Demonstração da Movimentação de Recursos Orçamentários
da Procuradoria Geral de Justi a em 2015

Receitas Receitas do Recursos
Mês I Repasses> Ordinárias Superávit de Orçamentários

Recebidas 2015 Recebidos

Janeiro 19.308.000,00 0,00 19.308.000,00

IFevereiro 19.308.000,00 :0,00 19.308.000,001
Março 19.308.000,00 0,00 19.308.000,00
[ilbril " 08 30 iW. . 19,3_ .000,00 .Q,OO_19. 8.000,QQ
Maio 17.596.00Q,00 '9.665.014,01 27.261.014,01
[Júnho 1"'9.288,000,00 0,0º--_1~9.288.000,QQ]
Julho 16.299.000,00 3.095.000,00 19.394.000,00
[íígosto = 8.218.000,00_8.870.000,00 17.088.0g0,0õ]
Setembro 16.795.000,00 0,00 16.795.000,00
[Oütübro 17.331.000,00 0,00=17.331.000,QQj
Novembro 18.033.000,00 0,00 18.033.000,00

IDezembro 16.130.000,00 0,00 16.130.000,001
= Recursos Recebidos em 2015 206.922.000,00"21.630.014,01228.552.014,01
(+) Destaques Recebidos (Item 2.1) 539.982,58 539.982,58

13 f-V
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1(') DestaquesConcedido (Item 2.2) (14.281,60) 0,00

015

(14.281,60)1

= Movimentação em 2014 207.447.700,98 21.630.014,01 229.077.714,99

Fonte: DCIIPGJ-AM (Afi 2015: 4511202020000 + 5221201020000 + 7263202000000 - 3511202010000)

• Salientamos que o valor de R$ 9.665.014,01 disponibilizado em maio para abertura

que créditos adicionais, é oriundo do superáv~ financeiro interno do balanço de 2014

(ativo financeiro - passivo financeiro), disponível em conta desde a abertura do

exercício.

Observamos que a previsão inicial da receita ordinária foi de R$

230.707.000,00, no entanto o repasse legal recebido por este Parquet somou R$

206.922.000,00, o que representa uma frustação de rece~a do Estado equivalente a

10% do previsto.

4.1- Da Movimentação Financeira Total em 2015

A Procuradoria - Geral de Justiça movimentou ao longo de 2015 as Rece~as

Orçamentárias acrescidas dos Recursos Recebidos do Tesouro Estadual e dos

recursos concedidos, contonme quadro abaixo:

Demonstração da Movimentação Financeira Total da PGJ em 2015

Título Executado

Receita Orçamentária 2015

IRecursos RêCêbldos do Tesouro em 2015

Recursos Recebidos do Destaque

IRecursos Rêêêbidos do Superávit Balanço 2014

12.243.151,30

206.922.000,001

539.982,58

11.965.000,001
Total da Movimentação 231.670.133,88

Fonte: DCVPGJ-AM

14 ~1
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5 DA DESPESA ORÇAMENTÁRIA

5.1 Despesa Executada em 2015 pela PGJ

Avaliamos o comportamento da despesa orçamentária, e verificamos que as

despesas foram realizadas com o devido processamento legal, qual seja -

procedimentos licitatórios ou a viabilidade para suas dispensas ou inexigibilidades,

conforme estabelecido na lei 4.320/64 que determina as fases de empenho, liquidação

e pagamento. Estas fases, cumpridas via Sistema de Administração Financeira - AFI -

Operacionalizado pelo Departamento de Finanças - DOF desta Procuradoria- Geral

de Justiça. A condução das licitações se deu por intermédio da Comissão Permanente

de Licitação da Procuradoria - Geral de Justiça e as dispensas de licitação e ou

inexigibilidades foram precedidas sempre de análise jurídica pela Subprocuradoria

Geral de Justiça para Assuntos Administrativos.

As despesas previstas no orçamento da PGJ para o exercício de 20f 5

totalizavam inicialmente R$ 230.807.000,00. Com todas as alterações orçamentárias

(suplementações + destaques recebidos - anulações - destaques concedidos) o

crédito orçamentário disponível para empenho (despesa autorizada) elevou-se a R$

244.644.849,6f. Desse valor foram empenhados R$ 229.584.838,15 executados pela

própria PGJ.

Observamos que a utilização de recursos em despesas da Procuradoria- Geral

de Justiça, nos programas e ações orçamentárias, estabelecidas no Plano Plurianual e

na Lei Orçamentária, realizaram-se de acordo com a finalidade da ação, bem como de

forma suplementar por intermédio da gestão das despesas de outros programas já

existentes. A verificação de impropriedades na execução dos programas não

compromete a execução do órgão, que em sua quase totalidade observou os

princípios orçamentários da programação e da especialização da despesa pública.

Estas despesas foram utilizadas nos grupos de despesas da seguinte forma:
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DESPESAS ORÇAMENTÁRIAS 2015

SINAL GRUPO DESCRiÇÃODOSGRUPOS VALORESEMPENHADOS
ORÇAMENTARIOS

(+) 1 Pessoale Encargos
C(.•)~~ ~ =OutrasDe"pesasCorrentes
(+) 4 Investimentos

195.656.849,45
. 33.1.!i4..366,73:

773.621,97

TOTALDEDESPESASEMPENHADASPELAPGJ 229.584.838,15
Fonte: DCIIPGJ-AM

5.2Aesultado da Despesa Orçamentária

A despesa fixada final para o exercicio de 2015 na Procuradoria-Geral de

Justiça foi no valor de A$ 244.644.849,61.

Em relação à Despesa Executada, de acordo com o Balanço Orçamentário,

tivemos um total de despesas no montante de A$ 229.584.838,15.

Assim, confrontando a Despesa Fixada com a Despesa Executada tivemos no

ano de 2015 uma economia orçamentária de A$ 15.060.011,46 conforme

demonstração do quadro a seguir:

Demonstração do Resultado da Despesa Orçamentária da PGJ em 2015

Despesa Orçamentária - 2015 Despesa Fixada Despesa Diferença
Executada

Despesa Orçamentária

~taque dêCrédito Recebld~_
Destaque de Crédito Concedido

Total de Créditos

244.090.585,43 229.030.573,97

- 539.982,58 539.982,58
----- o,

14.281,60 14.281,60

244.644.849,61 229.584.838,15

15.060,011,46

0,001,
0,00

15.060.011,46

Resultado> EconomiaOrçamentária:> 15.060.011,46

Fonte: DCIIPGJ-AM

Obs.: Quando: a)Despesa Fixada:> Despesa Executada = Economia Orçamentária
b)Despesa Fixada < Despesa Executada = Excesso de Despesa

Salientamos que a economia orçamentária apurada na Procuradoria-Geral de

Justiça, poderia ter sido utilizada para diminuir a d~erença apurada no Balanço,

oriundas de folha de pagamento efetivamente pagas, todavia não empenhadas nos

16 i
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exercícios de 2006 e 2007, devido à falta de recursos orçamentários aportados ao

órgão naqueles exercícios financeiros, sendo tal divergência objeto de questionamento

pelo Egrégio Tribunal de Contas, conforme Ofício nO 038/2015-DIAD-AM/TCE

referente ao Processo nO1627/2014. Indicamos a necessidade de um estudo junto à

Diretoria de Orçamento e Finanças a fim de que uma provável economia orçamentária

seja utilizada para sanar a divergência nas conciliações bancárias, que necessitam tão

somente de orçamento.

6 DO RESULTADO RECEITAORÇAMENTÁRIA

O resunado orçamentário do exercício indica o confronto entre receitas

executadas e despesas executadas. De um lado a execução orçamentária da receita

no valor de R$ 231.670.133,88 e de outro, a execução da despesa no valor de R$

229.584.838,15, indicando um saldo positivo de R$ 2.085.295,73.

Salientamos que no mês de Maio foi utilizado o valor de R$ 9.665.014,01 de

exercícios anteriores para abertura que créditos adicionais, disponíveis em conta

desde a abertura do exercício, fruto da apuração do superávit financeiro interno do

balanço de 2014 (ativo financeiro - passivo financeiro).

7 DO RESULTADO INTERNO DA PGJ

O resultado demonstrado no balanço patrimonial do exercício de 2015 da

Procuradoria - Geral de Justiça indica um superávit financeiro de R$ 12.853.194,93.

Esse resultado é oriundo do confronto entre ativo financeiro e do passivo financeiro,

conforme tabela abaixo:

17 Jj;
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Demonstrativo do Superávit Financeiro da PGJ em 2015

Ativo Financeiro (-) Passivo Financeiro

-- --- - .- -Hs:iis6.01l;52(J!lisslVi Cll!:üíii!iéj;
- - ~ --- ------- -

1.107.233,25 (RAP não Processado)

Superávit apurado no Balanço Patrimonial R$ 12.853.194,93

8. ANÁLISE DOS RESTOS A PAGAR DE 2013; 2014 e 2015

Os valores considerados como restos a pagar, envolvem as despesas legalmente

empenhadas durante o exercício de 2015 e em exercícios anteriores, e que até a data

de 31/12/2015 não foram pagos.

8.1 RAP 2015 e ExercíciosAnteriores

Comparando-se os quadros abaixo iden@camos que do total de restos a pagar

inscritos, ou seja, R$ 1.270.811,19, R$ 1.107.233,25 correspondem a restos a pagar

não processados do ano de 2015 e R$ 138.939,13 equivalem a restos a pagar

processados também do ano de 2015. Neste item, verificamos que o total de restos a

pagar processados de exercícios anteriores continua em aberto, no valor de R$

24.638,81, sendo que esse valor refere-se a despesas liquidadas, mas não pagas e

que migrarão para 2016. D
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Análise dos Restos a Pagar Processados de Anos Anteriores

Referem-se a pagamentos em trâmite na virada do exerclcio, conforme

lista a seguir:

Nota de Empenho CREDOR Valor a Pagar

2011NE01191 PFOOOOOOlFOLHA DE PAGAMENTO R$ 17.011,08

2012NE00397 PFOOOOOOlFOLHA DE PAGAMENTO RS 6.000,00

2014NEOO183 PF0000003PESSOAl SEM VINCULO RS 1.627,73

Total de RAP Processado de Exerclclos Anteriores R$ 24.638,81

DEMONSTRATIVO DOS RESTOS A PAGAR PGJ DE 2014

(SITUAÇÃO EM 31/12/2015)

A ORÇAMENTOAUTORIZADOEM2014 224.653.682,98

DESPESAEMPENHADAEM2014 224.432.188,58

t~=__ O~_R~AMENTODI5PONIVEL 2:1.:~:40,

B DESPESALIQUIDADA 222.063.318,18

I C DESPESAA L1QU__ID_A_R_(_RA_P_N-_A_OP~~_C_E_S_SA_DO_)2_._36,,8~.8~7,~0~.4_0,

D RESTOSA PAGARPROCESSADOS2011,2012 25.261,08

SITUACÃOEM31112/2015: l
__RESTOSA PAGARPROCESSADOS2011e 2012 23.011,O!]

Fonte: DCllPGJoAM

Acima, estão representados os valores dos dois grupos de restos a pagar

controlados desde o exercfcio de 2011. Observamos que os restos a pagar

processados anteriores a 2014, ainda encontram-se com saldo, dessa forma

recomendamos a análise por parte do setor de orçamento e finanças, visando à

imediata anulação dos saldos em que não se tenha justificativa para manutenção.
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8.2 Restos a Pagar 2015

DEMONSTRATIVO DOS RESTOS A PAGAR PGJ DE 2015

(SITUAÇÃO EM 31/12/2015)

A ORÇAMENTO AUTORIZADO EM 2015 244.644.849,61

229.584.838,15

15.060.011~~

228.477.604,90

1.107.233,25j

138.939,13

1.107.233.25J

:

DESPESA EMPENHADA EM 2015

ORÇAMENTO DISPONf'?l"L

DESPESA LIQUIDADA

DESPESA A LIQUIDAR-

REST. A PAGAR PROCESSADOS 2015

REST. A PAGAR NÃO PROCESSADOS 2015

Cc
D

C!
Fonte: DCIIPGJ-AM

( .)

c=
B

•

Acima. estão representados os valores dos dois grupos de restos a pagar

controlados no exercício de 2015.

Análise dos Restos a Pagar Processados

Referem-se a pagamentos em trãmite na virada do exercício. conforme abaixo:

Nota de CREDOR Objeto VALOR
Emnenho

2015NEOOO37 ERlI POA SilVA MANUTENÇÃO DE VE CULOS RI 3.544,06
2015NE00039 ERLI P DA SILVA MATERIAL DE MANUTENÇÃO DE VEICUlOS RI 22.250,92
2015NE00042 PRODAM PROCESSAMENTO DE SERVIÇOS DE PROCESSAMENTO DE RI 5.538,n

DADOS AMAZONAS $A DADOS - FOlHA DE PAGAMENTO
2015NEOO128 VILA DA BARRA COM E REP E SERV SERViÇO CONTROLE DE PRAGAS RI 4.568,86

DE DEDETIZACAO LTOA
2015NE00357 EMPRESA JORNAL DO COMERCIO SERVIÇOS DE PUBLICAÇÃO DE ATOS RI 3.520,00

LTDA
2015NEOO713 MARCIA DAS GRAÇAS SOARES DA FORNECIMENTO DE AGUA POTAVEL RI 2.575.00

SilVA ME
2015NEOO820 JULIO CONCEIÇAO BRASil DA SilVA CO",RATAÇAO DEMESTREDE RI 783,20

CERIMONIA
2015NE01046 PRODAM PROCESSAMENTO DE PRORROGAÇAõ CONTRATO PRODAM VPN RI 280,01

DADOS AMAZONAS AS
2015NE01063 ALVES LIRA lTDA lOCA~!-O DE rMOVEl- RUABELO RI 45.000,00

HORIZONTE
2015NE01095 FRANCISCO W A JUNIOR MANUTENÇAODAETE. pREõro SEDE. RI 1.045,00

ENGENHARIA AMBIENTAL
2015NE01106 FRANCISCO W A JUNIOR MANUTENÇAODAETE - pREõro SEDE. R$ 4.571,66

ENGENHARIA AMBIENTAL
2015NE01142 MARCA BRASil COMERCIO E FORNECIMENTO DE PLACAS, MEDAlHAS E RI 8.081,65

SERVlCOS GRAFICOS lTDA EPP TROFEUS
2015NE01317 PROPAG TURISMO lTDA -EPP EMISSAO DE PASSAGENS AEREAS. RI 661,06
2015NE01318 PROPAG TURISMO lTDA .EPP EMISSAO DE PASSAGENS AEREAS. RI 22.573,99
2015NEOl356 J.B.V. SERVICOS DE BUFE lTDA- EPP CONTRATAÇÃO DE BUF~- R$ 6.175,00
2015NE01370 COPV SUPPl Y COMERCIAL EIREU AQUlSI O DE TONERS RI 1.300,00
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2015NE01389 ESAFI ESCOLA DE ADMINISTRACAD E INSCRiÇÃO DE SERVIDOR NO CURSO E- R$ 2.255,65
TREINAMENTO se LTO SOCIAL

2015NE01492 ELANE BALBINA MORAES MAXIMO AQUISiÇÃO DE APARELHOS DE AR R$ 4.214,30
ME CONDICIONADO

Valor do RAP Processado 2015 R$ 138.939,13

* Os valores em questão são referentes à despesa manutenção em geral.

Análise dos Restos a Pagar Não Processados

Abaixo seguem listadas as 96 (noventa e seis) Notas de Empenhos dos Restos a

Pagar Não Processados:

CNPJICPF Nota de CREDOR VALOR
Emnenho

1 04407920000180 2015NEOOO20 PRODAM PROCESSAMENTO DE DADOS AMAZONAS SA 255,20

2 07870937000167 2015NEOOO37 ERlI P DA SilVA 11.752,17

3 07870937000167 2015NEOOO39 ERLI P DA SILVA 7,051,62

4 04407920000180 2015NEOO042 PRODAM PROCESSAMENTO DE DADOS AMAZONAS SA 10.242,42

5 10195172000111 2015NEOO050 SENTER AR-CONDICIONADO LTOA -ME 41.883,36

6 04354908000154 2015NEOO070 EMPRESA DE JORNAIS CALDERARO LIMITADA 2.880,00

7 33683111000107 2015NE00139 SERV FEDERAL DE PROCESSAMENTO DA DADOS 573,38
SERPRO

8 04409637000197 2015NE00178 INSTITUTO EUVALDO LODI 12.845,15

9 07476721000111 2015NE00254 CONSTRUTORA GALO DA SERRA LTOA - EPP 2462,09
10 03264927000127 2015NE00256 MANAUS AMBIENTAL S,A 19.927,90

11 07884579000141 2015NE00259 M, DE A. MARQUES 4.676,67

12 04561791000180 2015NE00357 EMPRESA JORNAL DO COMERCIO LTOA 6.480,00

13 09172237000124 2015NE00369 D & L SERViÇOS DE APOIO ADMINISTRATIVO LTDA EPP 247.802,03

14 07288667000180 2015NE00385 WSA SERVICOS COMERCIO E INDUSTRIA LTOA- EPP 866,58

15 03146650215 2015NE00397 VANIAS BATISTA MENDONÇA 18.700,00

16 40432544000147 2015NE00510 CLARO SA 10.745,96

17 07244008000223 2015NE00520 EYES NWHERE SISTEMAS INTELIGENTES DE IMAGEM 28.333,32
LTOA

16 14402379000170 2015NEOO567 AKO ADMINISTRADORA DE IMOVEIS LTDA 39,500,00

19 07234453000121 2015NE00573 TOYOLEX AUTOS LTOA 396.00

20 07234453000121 2015NE00574 TOYOLEX AUTOS LTOA 553,92

21 04627717000119 2015NE00588 AILSON DE SOUZA ARAUJO 1,080,00

22 04627717000119 2015NE00589 AILSON DE SOUZA ARAUJO 180,00

23 07234453000121 2015NE00601 "(1) TOYOLEX AUTOS LTOA 0,02

24 07234453000121 2015NE00602 TOYOLEX AUTOS LTOA 39,90
25 '02341467000120 2015NE00664 AMAZONAS DISTRIBUIDORA DE ENERGIA S/A 24.184,31

26 22772156000123 2015NE00689 PROTENORTE MATERIAIS DE SEGURANCA LTOA 215,00

27 40432544000147 2015NE00690 CLARO SA 371,27

26 34028316000375 2015NE00702 EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TELEGRAFOS 1.194,49
EBCT
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29 12981327000170 2015NEOO7Q7 SERV & MAQ COMERCIO E SERViÇOS LTOA 647,67

30 19571002000169 2015NEOO708 '(1)R G COMERCIO E MATERIAIS EIRELI 0,60

31 10533103000170 2015NEOO710 OMEGA SUPRIMENTOS E SERViÇOS LTOA ME 1.528,40

32 18641075000117 2015NEOO711 LICITARE PRODUTOS MATERIAIS E SERViÇOS LTOA 711,40
EPP

33 14539454000140 2015NEOO713 MARCIA DAS GRAÇAS SOARES DA SILVA ME 2.850,00

34 03264927000127 2015NEOO722 MANAUS AMBIENTAL S.A 446,98

35 04407920000180 2015NEOO723 PRODAM PROCESSAMENTO DE DADOS AMAZONAS SA 4681,09

36 03146650215 2015NEOO79 VANIAS BATISTA MENDONÇA 4.653,97

37 07244008000223 2015NEOO812 EYES NWHERE SISTEMAS INTELIGENTES DE IMAGEM 3.660,00
LTOA

38 05491663000170 2015NE00815 ARMANDO MONTEIRO MAIA FILHO 23.814,39

39 02730669272 2015NE00820 JULIO CONCEIÇAO BRASIL DA SILVA 5.280,00

40 05047556000157 2015NE00915 RPJ COMERCIO E SERVICOS DA AMAZONIA LTOA 20.900,00

41 '02341467000120 2015NE00920 AMAZONAS DISTRIBUIDORA DE ENERGIA S/A 52.499,94

42 '02341467000120 2015NEOO940 AMAZONAS DISTRIBUIDORA DE ENERGIA S/A 9.329,77

43 07288667000180 2015NE00953 WSA SERVICOS COMERCIO E INDUSTRIA LTDA- EPP 354,51

44 33000118000179 2015NE00994 TELE MAR NORTE LESTE S/A 11.460,78

45 04407920000180 2015NE01046 '(1)PRODAM PROCESSAMENTO DE DADOS AMAZONAS SA 0,04

46 07359872000190 2015NE01060 GEAL INDUSTRIA E COMERCIO DE EMBALAGENS LTOA 5,500.00
EPP

47 05828884000190 2015NE01063 ALVES LIRA LTOA 90.000,00

48 10828286000151 2015NE01082 PHO COMERCIO E LlCITAÇOES LTOA 1.968,05

49 12981327000170 2015NE01083 SERV & MAQ COMERCIO E SERViÇOS LTOA 1.249,45

50 07885913000181 2015NE01086 LUMINUS COMERCIAL ELETRICA LTOA EPP 949,00

51 10533103000170 2015NE01088 OMEGA SUPRIMENTOS E SERViÇOS LTOA ME 1.459,90

52 18641075000117 2015NE01089 LICITARE PRODUTOS MATERIAIS E SERViÇOS LTOA 2.592,60
EPP

53 12450296000121 2015NE01095 FRANCISCO WA JUNIOR ENGENHARIA AMBIENTAL 400,00

54 12450296000121 2015NE01106 FRANCISCO WA JUNIOR ENGENHARIA AMBIENTAL 5.166,67

55 04716651000133 2015NE01129 L. DE S, BATISTA - ME 1.700,80

56 03987976000198 2015NE01131 PONTO DO PAPEL LTOA 1.014,00

57 09186091000176 2015NE01206 ABRA INFORMATICA LTDA - EPP 10,690,00

56 43217850000159 2015NE01249 10B INFORMAÇOES OBJETIVAS PUB JURIDICAS LTOA 2,113,00

59 '84527274000123 2015NE01251 ETERNAL INDUST COM SERV E TRATAMENTO DE 1.005,00
RESIDUOS DA AMAZONIA LTOA

60 20248960000182 2015NE01253 CONTEUDOAGENCIA DE PUBLICIDADE LTOA 15.000,00

61 07288667000180 2015NE01265 WSA SERVICOS COMERCIO E INDUSTRIA LTDA- EPP 1.738,87

62 08991965000103 2015NE01272 ALPDASILVAME 2.310,00

63 08991965000103 2015NE01273 ALPDASILVAME 2.750,67

64 13353495000184 2015NE01317 PROPAG TURISMO LTOA -EPP 1.927,93

65 13353495000184 2015NE01318 PROPAG TURISMO LTOA -EPP 23.725,92

66 04407920000180 2015NE01319 PRODAM PROCESSAMENTO DE DADOS AMAZONAS SA 80.000,00

67 07244008000223 2015NE01320 EYES NWHERE SISTEMAS INTELIGENTES DE IMAGEM 7.083,20
LTOA

68 38042933000114 2015NE01337 LA BELLA INFORMATICA E TECNOLOGIA LTDA ME 1.680,00
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69 05423963000111 2015NE01355 OIMOVElSA 4,305,11

70 '01631853000194 2015NE01359 J R PRODUTOS EQUIPAMENTOS E UTILIDADES 1.612,00

71 07288667000180 2015NE01366 WSA SERVICOS COMERCIO E INDUSTRIA LTOA- EPP 15,582,31

72 08816067000100 2015NE01376 ITAU SEGUROS DE AUTO E RESIDENCIAS S/A 27,036,64

73 07234453000121 2015NE01378 rOVOlEX AUTOS LTOA 124,00

74 07234453000121 2015NE01379 TOYOLEX AUTOS LTOA 240,50

75 18319091000198 2015NE01380 RONALDO DE SOUZA BONTA ME - ME 53.700,00

76 59749237234 2015NE01385 MAURICIO ALEXANDRE PEREIRA 3.152,00

77 06324611000171 2015NE01391 JULlERME F. DA ROSA - EPP 3.403,70

78 10754326000168 2015NE01392 DEMOLlTIDN COMERCIO DE MAQUINAS E PECAS LTDA- 2.310,00
ME

79 10754326000168 2015NE01393 DEMOLlTION COMERCIO DE MAQUINAS E PECAS LTDA- 680,00
ME

80 12981327000170 2015NE01394 SERV & MAQ COMERCIO E SERViÇOS LTOA 3,444,00

81 10942831000136 2015NE01395 COMERCIAL VANGUARDEIRA EIRELI- ME 254,00

82 07476721000111 2015NE01461 CONSTRUTORA GALO DA SERRA LTOA - EPP 47.782,74

83 10183465000340 2015NE01466 J L CHAAR SIMAO EIRELI 4,893,00

84 04646337000121 2015NE01505 CONFECCOES DEMASI LTOA 1,000,00

85 17207460000198 2015NE01506 TALENTOS SERViÇOS DE PRE-IMPRESSÃO LTOA - EPP 4,872,00

86 34028316000375 2015NE0151O EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TELEGRAFOS 4,527,06
EBCT

87 07870937000167 2015NE01512 ERLI P DA SILVA 10.433,28

88 07870937000167 2015NE01514 ERLlPDASILVA 6.010,n

89 PFOOOOO01 2015NE01613 '(li FOLHA DE PAGAMENTO 0,09

90 '00492578000102 2015NE01614 VILA DA BARRA COM E REP E SERV DE DEDETIZACAO 1.175,00
LTDA

91 34580808215 2015NE01615 SERGIO LUIZ DA ROCHA FERREIRA 1.515,20

92 59670460204 2015NE01616 MARCIO SANTOS DA SILVA 1.136,40

93 60709898215 2015NE01617 ANDRE DANTAS CORREA PINTO 189,40

94 70568804287 2015NE01618 JOSE AUGUSTO PALHETA TAVEIRA JUNIOR 3666,68

95 21512124249 2015NE01619 VIVALDO CASTRO DE SOUZA 2.750,01

96 04153748000185 2015NE01620 PROCURADORIA GERAL DE JUSTlCA 1.400,00

1.107.233,25

* (1) Observamos que 4(quatro) empenhos foram inscritos como RAP não processados com valores

irrisórios, o que provavelmente trata-se de saldo que não mais será cobrado pelo credor, recomenda-se

que a Diretoria de Orçamento e Finanças, proceda a anulação dentro do exercfcio financeiro de saldo

de empenhos incobráveis, e deixe inscrito como obrigação dessa Procuradoria o que de fato é devido.

9, DOS INVENTÁRIOS

Considerando os relatórios de movimentação de materiais de Estoque e de

Bens Permanentes acostados ao Balanço Patrimonial, verificamos que os

procedimentos de controle necessários são efetuados tanto pela Seção de
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Almoxarifado quanto pelo Setor de Patrimônio e Material do órgão. No ano de 2012 foi

implantado o Sistema AJURI, sistema de controle patrimonial disponibilizado pela

PRODAM através do Contrato Administrativo na 15/2011-MP/PGJ/AM, cuja utilização é

ampla no executivo estadual. Esta ferramenta veio suprir justamente a necessidade de

realizar um acompanhamento de inventário do órgão apontado no relatório anterior

como ineficiente.

A sugestão de implementação é apresentada em pareceres anteriores, para

que de forma segura e confiável, os informes de patrimônio sejam ajustados visando

manter a correlação entre os dados do controle físico com o contábil, o que ainda não

ocorreu plenamente. Em relação ao controle de materiais e suprimentos, não

observamos distorções nos controies efetuados. Contudo, em exercícios anteriores foi

frisada a necessidade de desenvolver um sistema gerencial a contento do patrimônio

da PGJ, pois com o advento de novas normas contábeis atinentes ao registro e

controle de bens, está em vigor um controle patrimonial mais exigente.

Os controles atualmente existentes no ámbito patrimonial atendem parcialmente

aos requisitos das mudanças em fase de implantação na contabilidade pública,

necessilando que a PGJ envide esforços para aprimorar seus inventários. Há de se

mencionar que em inspeção recente do exercício de 2014, por meio do Ofício na

02/2016 O TCE verificou a existência de divergências no inventário patrimonial e na

contabilidade, tal situação deve-se ao fato de que este Parque! possui apenas um

inventário para duas unidades gestoras, dessa forma sugerimos que seja realizado um

ajuste contábil transferindo os bens patrimoniais do Fundo de Amparo do Ministério

Público para a Procuradoria Geral de Justiça, em cumprimento ao!l 20do artigo 10 da

Resolução 006/2008 do colégio de Procuradores de Justiça do Ministério Público. D
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DEMONSTRATIVO DA EVOlUÇÃO DO IMOBiliZADO DA PGJ EM 2015

(SITUAÇÃO EM 31/12/2015)

Fonte: DCIIPGJ-AM

Saldo Inicial Imóveis Móveis Intangíveis Diferença

Saldo Inicial 15.693.242,91 11.250.749,11 - 26.943.992,02
Liquidações 298.042,29 280.252,41 174.620,27 752.914,97
Liquidações RAP 258.285,12 318.527,40 - 576.812,52
(-) Baixa - 1.003.658,35 . 1.003.658,35

(-) Depreciação I ou - 51.201,33 22.434,74 73.636,07
Amortização

Saldo Final 16.249.570,32 10.794.669,24 152.185,53 27.196.425,09
Resultado (Final -Inicial) > Evolução Patrimonial> 252.433,07

A tabela abaixo demonstra em resumo os acréscimos no exerCÍcio de 2015. É importante
observar que as incorporações ao patrimônio ocorrem a partir da liquidação dos empenhos, o

que pode ocorrer tanto no exercício em vigência como em exercícios futuros. Assim, a tabela
abaixo demonstra tanto os bens empenhados e liquidados (ativados) em 2015, quanto os bens

empenhados em 2014 e liquidados em 2015.

d PGJ 2015Rd 1 hT dA\QUlSICOes o mo llZa o com ecursos a -
Itens Valor-R$

Software 174.620,27
Aoarelhos de orientação e medicão 2.749,23
Aoarelhos de comunicação 1.875,00
Anarelhos e utensílios domésticos 1.920,00
Equipamentos de processamento de dados 109.000,00
Máauinas, utensílios e eauioamentos diversos 155.775,40
Eauinamentos para áudio, vídeo e foto 2.800,00
~,?s não incorporáveis a imóveis 102.532,78
Reformas, benfeitorias ou melhorias 556.327,41
Colecões e materiais bibliográficos 327,40
Máquinas e eauipamek8ntos enere.éticos 221.800,00
Total 1.329.727,49
Fonte: DCUPGJ
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10.005 SALDOS FINANCEIROS

Durante o exercício de 2015, a indicação final de saldos financeiros não

espelha com fidedignidade o saldo contábil, pois é relatada a existência de um saldo

financeiro contábil não existente nas contas da Procuradoria-Geral de Justiça.

A compreensão da situação acima remonta ao passado da instituição, no

tocante ás práticas de exercícios anteriores, especialmente no que tange ao

pagamento de despesas sem a devida cobertura orçamentária realizada desde o ano

de 2006, e cujos reflexos foram transferidos ano após ano aos saldos financeiros

contábeis da instituição. Contudo, o saldo da 'movimentação' financeira durante o

exercício de 2015, retrata fielmente a posição dos saldos financeiros do ano,

ressalvando-se a situação anteriormente descrita.

Uma comissão formada por contadores da instituição foi constituída a fim de

apurar e conciliar tais saldos financeiros e verificar os ajustes necessários junto ao AFI

para corrigir a situação. Esta Comissão Especial constituída pela Portaria nO

0879/2010 de 16/12/2010 terminou seus trabalhos durante o exercício de 2012 e

apresentou, entre outras sugestões, que para a regularização das pendências

relativas ás folhas pagas nos exercícios de 2006 e 2007 fazia-se necessário a

emissão de empenhos que totalizavam o valor bruto de R$ 16.698.929,10 (dezesseis

milhões, seiscentose noventa e oito mil, novecentose vinte e nove reais, e dez

centavos). O trabaího de conciliação ficou sendo conduzido pela Diretoria de

Orçamento e Finanças, de acordo com as orientações da Administração Superior,

contudo, em 2015 não observou-se avanços na resolução desta questão.

Esse fato já foi apurado desde exercícios anteriores, e o setor de contabilidade

vem tentando junto á SEFAZ ajustar os saldos financeiros do órgão. Recomenda-se

que a Diretoria de Orçamento e Finanças juntamente com a Administração Superior

busque junto á SEFAZ a liberação de orçamento, oriundo de uma possível economia

orçamentária no exercício de 2016, a fim de que o mesmo seja utilizado para sanear

as pendências do período indicado, e que precisam tão somente dessa liberação

orçamentária, uma vez que os valores a que se referem ás pendências já foram pagos

em exercícios anteriores. Todavia como em 2015 nenhuma medida foi posta em
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prática ou apontada como eficaz para sanear os problemas deste ponto, este item de

ressalva se repete por ocasião da emissão deste relatório anual, em razão de ainda

não ter sido encontrada uma solução para a situação.

DA SITUAÇÃO PREVIDENCIÁRIA

A situação previdenciária do órgão é um item que em todos os exercícios vem

merecendo a devida ressalva, e neste exercício se repete, pois apresenta uma

situação atípica em relação à execução legal da despesa. A Procuradoria-Geral de

Justiça, a exemplo de outros poderes, a Corte de Contas e o Judiciário tem uma

situação de difícil solução quanto à gestão de seus recursos previdenciários. A folha

de inativos do órgão é paga pela própria instituição. Nenhum orçamento é aportado

pelo Fundo de Previdência.

As retenções dos recursos previdenciários de 2015 que deveriam integrar o

financiamento dos pagamentos previdenciários das folhas de aposentados e

pensionistas da Procuradoria-Geral de Justiça não estão sendo utilizadas (o FFIN),

nem transferidas ao órgão previdenciário, sendo que ficaram depositados durante a

execução de 2015 em conta específica até deliberação definitiva sobre a questão. A

situação ora mencionada persiste como comprovam as informações dos relatórios e

do parecer emitido pelo Controle Interno nos Balanços de 2007, 2008, 2009, 2010,

2011, 2012, 2013, 2014 e agora, nesta prestação de contas de 2015.

Ressalta-se que, no exercício de 2011 (como apontado em reiatório do ano de

2012), foi constituída Comissão Especial, constituída por força da Portaria no.

0892/2011/SUBADM, datada de 16/08/2011, visando efetuar a divisão do grupo de

servidores e membros desta Instituição que pertenceriam ao FPREV e os que

pertenceriam ao FFIN; bem como, apurar os valores dos depósitos a serem separados

em contas distintas, referentes a cada fundo; e apurar os valores referentes à conta

patronal de cada período.

A supracitada Comissão Especial realizou tal tarefa, avaliando o período

compreendido entre janeiro de 2004 a outubro de 2011. Os resultados foram
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apresentados à Administração e encontram-se ainda em fase de avaliação para

decisão quanto às medidas a serem tomadas.

Nesse campo, ainda se faz necessária a separação dos fundos. Os reflexos

financeiros se fazem presentes ainda, no descompasso apurado no Balanço

Patrimonial da PGJ, o qual demonstra uma dívida que não coincide com a realidade.

Bem como, a despesa previdenciária que deveria fazer uso dos recursos do FFIN para

seu custeio, estão sendo pagas com recursos do orçamento da PGJ. Têm-se que

assim desta forma, estão consumindo recursos que não deveriam consumir, uma vez

que deveriam serem pagas as folhas de inativos e pensionistas, em parte com a

utilização do FFIN. Enfatiza-se inclusive que a PGJ ao longo do exercício de 2015,

não efetuou o desembolso com a parte patronal que lhe cabe.

11. DAS ALTERAÇÃO DAS PRÁTICAS CONTÁBEIS (INICIADAS EM 2014)

As alterações visando adequar as práticas contábeis às exigências das

NBCASP foram iniciadas mediante provocação de grupo de trabalho constituído para

essa finalidade com plena implementação a partir de 2014.

Tais alterações têm como objetivo uma representação das demonstrações

contábeis do setor público, em especial do MPE, sob uma nova perspectiva, similar à

da iniciativa privada em certos aspectos, no entanto condizentes com práticas

contábeis aplicáveis ao setor público.

12.DOS LIMITES DE GASTOS DA LEI DE RESPONSABILIDADE FISCAL

A Lei Complementar na 101/2000 (Lei de Responsabilidade Fiscal - LRF)

prescreve limites de gastos com pessoal aos poderes e ao Ministério Público.

Considerados estes limites, verificamos que a despesa líquida com pessoal, de acordo

com os critérios fixados naquela normativa, neste Ministério Público, durante o

exercício de 2015, foi de R$ 173.122.394,43, que em confronto percentual com a

Receita Corrente Líquida do Estado, R$ 10.998.994.388,61, perfaz uma

representatividade de 1,57% (um ponto, cinquenta e sete centésimos percentuais),

percentual este inferior ao que a LRF estabelece como limite, ou seja, 2,00%.
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Portanto, o gasto com pessoal encontra-se dentro dos parâmetros adotados pela LRF,

estando distante ainda dos limites de alerta (1,80%) e prudencial (1,90).

13. TRANSPARÊNCIA DAS INFORMAçÕeS

o Ministério Público do Amazonas vem mantendo em seu sítio eletrônico no

endereço www.mpam.mp.gov.br um espaço adequado para a divulgação das

informações requeridas pela Lei de Transparência. No entanto, verificamos que o

canal "acesso à informação" consta como desatualizado em muitos de seus

informativos. Para este canal de "acesso à informação" que é uma iniciativa do

Conselho Nacional do Ministério Público, recomendamos que seja realizado um

questionamento junto a esse Conselho, no sentido de verificar a real necessidade de

sua atualização, haja vista a existência do Portal da Transparência, canal este em que

encontram-se as informações deste Ministério Público,
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PARECER TÉCNICO

Após examinarmos os demonstrativos da Prestação de Contas relativo ao

período de 01/01/2015 a 31/12/2015, declaramos que as peças demonstradas

representam adequadamente a movimentação econõmico-financeira e patrimonial da

Procuradoria-Geral de Justiça durante o período, de acordo com os princípios de

contabilidade aplicáveis ao setor público, estatuídos nas Normas Brasileiras de

Contabilidade - NBCs, observados os pontos ressalvados nas situações descritas nos

itens 8, 9 e 10, e estando de acordo com a Legislação vigente e os princípios que

regem a administração do Orçamento e da Contabilidade Pública.

Recomendamos ainda, à administração superior ações no sentido de solucionar

as questões: previdenciária do órgão; as transferências dos bens patrimoniais do

FAMP para PGJ; o aprimoramento do controle dos inventários do MP; e os ajustes

contábeis necessários à correção das demonstrações contábeis, já citadas nos

relatórios dos exercícios de 2007 a 2014.

Outro ponto de recomendação é a utilização dos saldos apurados no balanço

financeiro da PGJ considerando as necessidades orçamentárias e financeiras do

Ministério Público do Amazonas, somados aqueles que porventura venham a ser

apurados de acordo com a lei de Diretrizes Orçamentárias LDO, que estabelecera em

3,3% a participação do Ministério Público do Amazonas sobre a Receita Tributária

Líquida do Estado do Amazonas,

30 ~'~

D
oc

um
en

to
 a

ss
in

ad
o 

di
gi

ta
lm

en
te

, c
on

fo
rm

e 
M

P
 n

º 
22

00
-2

/2
00

1,
 q

ue
 in

st
itu

i a
 In

fr
ae

st
ru

tu
ra

 d
e 

C
ha

ve
s 

P
úb

lic
as

 B
ra

si
le

ira
 -

 IC
P

-B
ra

si
l.



Ministério Público do Estado do Amazonas
Procuradoria-Geral de Justiça

Divisão de Controle luterno

03.

Considerando a declaração acima exposta, com as recomendações

apresentadas, sugerimos ao Procurador-Geral de Justiça a aprovação e o

encaminhamento desta prestação de contas à Corte de Contas.

Sem mais para o momento, este é o Parecer.

Manaus, 28 de março de 2016.

~JL~
ELAYNE DE LIMA PEREIRA

Chefe da Divisão de Controle Interno
Contadora. CRC 012.927/0.3 AM

Ao
Excelentíssimo Senhor
Or. Carlos Fábio Braga Monteiro
Procurador-Geral de Justiça do Estado do Amazonas
NESTE.
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